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Fontes de Arquivo e Bibliografia 

As fontes de arquivo utilizadas são citadas separadamente. 
A bibliografia desta dissertação obedece às seguintes regras: 
As obras são citadas pelo método autor-data, que Umberto Eco aponta como o mais adequado para 

este género de dissertações universitárias, com vista a não sobrecarregar o texto da dissertação com as 
menções bibliográficas e a facilitar ao leitor a localização temporal rigorosa da obra no seu contexto 
científico. 

Os nomes dos autores são citados no texto pelo modo mais comum na literatura sua coeva, mas 
surgem na bibliografia pela menção do último apelido ( exemplos: Luís Osório surge como "Bátista, Luís 
Osório da Gama e Castro de Oliveira", e Mello Freire surge como "Reis, Pascoal José de Mello Freire dos"). 

Respeitou-se a grafia original dos nomes e dos textos, quer na bibliografia quer nas citações feitas 
na dissertação. 

Quando um autor tem várias obras publicadas no mesmo ano, elas são diferenciadas acrescentando 
as letras do alfabeto à data das obras. 

Quando um mesmo livro tem duas paginações ou mais, faz-se menção da página e da parte do livro 
em causa (exemplo: António Ribeiro dos Santos, 1844: 154, 164 a 168, notas ao título 11l). Quando não tem 
qualquer paginação, cita-se só a data ( exemplo: a memória de 1876 de Augusto Pinto Osório). 

As ordens do exército são citadas a partir da respectiva colecção oficial. 
As portarias e ofícios do ministério da marinha e do ultramar são citados a partir da colecção 

oficial de legislação ultramarina. 
As portarias e decretos dos governos das províncias ultramarinas são citados a partir dos Boletins 

Oficiais das respectivas províncias. 
Os pareceres da Câmara Corporativa e da Comissão Constitucional são citados a partir das 

respectivas colectâneas. 
As dissertações de licenciatura, doutoramento ou habilitação não publicadas são mencionadas com 

a indicação de "Diss." e da Universidade onde foram apresentadas. 
As lições universitárias coligidas por alunos são mencionadas em relação ao professor que as 

proferiu. 
Os artigos de revista publicados ao longo de vários anos são citados pelo primeiro ano da 

respectiva publicação, com a menção do número da revista referente à passagem em questão ( exemplo: Dias 
da Silva, 1989: n. 1422, p. 18). 

As revistas, os dicionários e os comentários são citados de acordo com as seguintes siglas, que são 

as habituais: 
APC - Archives de Politique Criminelle 
AS - Análise Social 

957 



Fernandes) 

BAPIC - Boletim da Administração Penitenciária e dos Institutos de Criminologia 
BFD - Boletim da Faculdade de Direito (da Universidade de Coimbra) 
BGC - Boletim Geral das Colónias 
BIC - Boletim dos Institutos de Criminologia 
BMJ - Boletim do Ministério da Justiça 
BOA - Boletim da Ordem dos Advogados 
BOMJ - Boletim Oficial do Ministério da Justiça 
BVerfGE - Entscheidungen des Bundesverfassungsgerichts 
D. - Recuei! Le Dalloz, Hebdomadaire. 
DDC - Documentação e Direito Comparado 
DHEN -Dicionário de História do Estado Novo (org. Fernando Rosas e J. Brandão de Brito) 
DHP- Dicionário da História de Portugal (org. Joel Serrão) 
DJ AP - Dicionário Jurídico da Administração Pública, na sua 2 ª edição ( org. José Pedro 

DJ - Direito e Justiça 
DtJ - Deutsche Justiz, Rechtspflege und Rechtspolitik 
GA - Goltdammer' s Archiv für Strafrecht 
GARL - Gazeta dos Advogados da Relação de Luanda 
GerS - Der Gerichtssaal 
GRL - Gazeta da Relação de Lisboa 
GRNG - Gazeta da Relação de Nova Goa 
GT - Gazeta dos Tribunaes 
História 
JE - J ornai do Exército 
JF - Jornal do Foro 
JJ - J ornai da Jurisprudência 
JP - Justiça Portuguesa 
JR - J uristische Rundschau 
JZ - Juristenzeitung 
KK-StPO - Karlsruher Kommentar zur Strafprozessordnung und zum Gerichtsverfassungsgesetz, 

na sua 4 • edição ( org. Gerd Pfeiffer) 
Lõwe-Rosenberg- StPO - Die Strafprozessordnung und das Gerichtsverfassungsgesetz, 

Grosskommentar, na sua 24 ª edição (org. Peter Riess) 
MedC - A Medicina Contemporânea 
MschrKrimPsych - Monatsschrift für Kriminalpsychologie und Strafrechtsreform 
Mschr. f. Kriminalbiologie - Monatsschrift für Kriminalbiologie und Strafrechtsreform 
MschrKrim - Monatsschrift für Kriminologie und Strafrechtsreform 
O Direito 
Pfeiffer/Fischer-StPO - Strafprozessordnung Kommentar von Gerd Pfeiffer/fhomas Fischer, 

München, Beck, 1995. 
RCSC - Revista Crítica de Ciências Sociais 
RDES - Revista de Direito e Estudos Sociais 
RESC - Revista da Escola Superior Colonial 
RFDUL - Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
RFLUL - Revista da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
RFP - Revista do Fôro Portuguez 
RGEU - Revista do Gabinete de Estudos Ultramarinos 
RIDC - Revue Intemationale de Droit Comparé 
RIFD - Rivista Intemazionale di Filosofia dei Diritto 
RLJ - Revista de Legislação e Jurisprudência 
RJ - Revista de Justiça 
RM - Revista Militar 

958 



RMP - Revista do Ministério Público 
ROA - Revista da Ordem dos Advogados 
RPCC - Revista Portuguesa de Ciência Criminal 
RSC - Revue de Science Criminelle 
RSCDPC - Revue de Science Criminelle et Droit Pénal Comparé 
RT- Revista dos Tribunais 
SI - Sciencia Iuridica 
VJ -A Vida Judiciária 
ZRP - Zeitschrift für Rechtspolitik 
ZStW - Zeitschrift für die gesamte Strafrechtswissenschaft 

Fontes de Arquivo 

Arquivo Histórico da Assembleia da República 
"Código Penal Militar", subscrito pelo Marquês de Campo Maior, o Conde de Sampaio, Martinho 

Dias Azedo e José Leite de Barros, de 11.2.1820. 
"Synopse e Bazes do Projecto de organização judiciária, pedindo a discussão destas Bazes como 

aquellas de que depende o desenvolvimento regulamentar da mesma Organização", da Secretaria dos 
Negócios Eclesiásticos e de Justiça, de 9.3.1836. 

Arquivo Histórico da Marinha 
"Artigos de Guerra para uso do serviço e Disciplina dos Navios d' Armada", de 1836. 
"Projecto do Código Penal para o Serviço da Armada", de 11.1.1850 
"Notas ao relatório e projecto emendado dos Artigos de Guerra, agora chamados Código penal 

para a Armada", de António Manuel de Noronha. 
Oficio do Supremo Conselho de Justiça Militar, na Secção de Marinha, de apresentação à Rainha 

do projecto de Código Penal para a Armada, de 17.5. I 850. 

Arquivo do Ministério da Justiça 
Actas da Comissão Revisora do Código do Processo Penal, 1991. 

Arquivo da Procuradoria Geral da República 
"Anteprojecto de Código de Processo Penal", de Adriano Vera Jardim e Manuel Maia Gonçalves, 

1972. 
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